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1- Introdução 

 

Neste artigo temos como objetivo discutir acerca das organizações negras 

e suas condições de inserção na sociedade de Porto Velho - RO, na primeira 

metade do século XX. O foco dessa abordagem são as casas de culto religioso de 

matriz africana e, também, o principal reduto urbano de negros em Porto Velho, até 

a década de 1940, denominado por seus moradores preferencialmente como 

Barbadian Town, porém nominado, segundo as representações do discurso 

hegemônico discriminatório na cidade, como Alto do Bode (Blackman, 2015, p.50). 

Desta maneira, orientamos nossa discussão a partir do diálogo entre as 

concepções desenvolvidas em nossas pesquisas acerca sobre o patrimônio histórico 

e cultural das populações negras, dos processos de urbanização e das relações 

sócio-étnico-raciais no Nordeste do estado de São Paulo e na região do Triângulo 

Mineiro em Minas Gerais, no Sudeste do Brasil, com pesquisas sobre estes 

processos na Amazônia Ocidental, com foco em Porto Velho, capital do estado de 

Rondônia. Desenvolvemos nossas concepções em contato com levantamentos e 

interpretações sobre estes aspectos realizadas por estudiosas/os como Dante 

Ribeiro Fonseca (2009), Cledenice Blackmann (2015) e Marta Valéria de Lima 

(2013). O conjunto de dados escritos e o uso de fontes orais, utilizados por estes/as 

estudiosos/as, surgem como recurso fundamental no sentido da superação do 
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etnocentrismo e do racismo e, desta forma, consegue suscitar reflexões e conexões 

ricas com as quais procuramos dialogar.  

Com este sentido metodológico, situamos nosso caminho para 

compreensão de algumas dimensões complexas e multifacetadas das experiências 

socioculturais e econômicas das populações negras, dialogicamente dinamizadas 

por suas estratégias políticas, neste contexto amazônico, especificamente nesta 

capital rondoniense. 

Nossa perspectiva, desta maneira, situa-se para além dos discursos 

eurocentrados e dos estereótipos e estigmas provenientes da lógica hegemônica de 

cunho etnocêntrico racista. No mesmo sentido, para a superação de entraves 

teórico-metodológicos gerados por estudos pautados em leituras lineares e/ou 

superficiais, pretendemos apresentar o quadro geral em que se inseriram as 

populações negras em Porto Velho e no Sudeste do Brasil (Nordeste Paulista e 

Triângulo Mineiro), na exposição deste quadro apontaremos peculiaridades da 

inserção dos negros nestas realidades. Posteriormente discutiremos dados 

referentes à estruturação das relações sócio-étnico-raciais que embasam a 

construção das hierarquias sociais nos contextos em foco para vislumbrarmos os 

lugares sociais definidos para os diferentes grupos étnico-raciais. 

No último ponto da discussão, antes de nossas considerações finais, 

interpretaremos os pressupostos socioculturais e políticos que constituem a 

dinâmica da marginalização e opressão, reprodutoras da invisibilidade social das 

populações negras nos contextos da modernidade eurocentrada, com base nestes e 

outros/as autores/as anteriormente apresentados e nestas considerações teórico-

metodológicas. Assim, objetivamos explicitar aspectos da dinâmica sociocultural e 

da atuação das populações negras que constituem as relações de poder no contexto 

deste espaço amazônico. 

 

 

 



 

2-  Hierarquias Sociais e os Negros no Sudeste do Brasil: 
particularidades sociopolíticas e socioculturais.  
 

Embora não seja este um início adequado na perspectiva da 

complexidade histórica e cultural, precisamos apontar a presença das populações de 

origem africana no Brasil a partir do século XVI, já na lógica do tráfico escravista. O 

Brasil foi o país que mais vivenciou o processo da escravização dos povos negro 

africanos entre os séculos XVI e XIX com o sequestro e o tráfico de mais de 40% do 

total de escravizados vindos para as Américas no período. Toda esta dinâmica 

gerou uma realidade tal que ao longo da primeira metade do século XIX, um terço da 

população era composto por escravizados, que somados aos libertos e mestiços 

perfaziam mais da metade da população total do país (DEAN, 1977, p. 61). No 

Nordeste Paulista e Triângulo Mineiro, na região Sudeste do Brasil, a presença dos 

africanos e seus descendentes foi marcante desde o século XVI, porém intensificou-

se a partir do século XVIII e XIX, quando então, a vinda de povoadores de diferentes 

recantos da então província de São Paulo e de Minas Gerais gerou a formação de 

maior parte das cidades do Nordeste paulista e Triângulo Mineiro. Neste período, 

constituiu-se um cenário em que diferentes grupos humanos, em busca de caminhos 

para as minas de Goiás e Cuiabá, voltadas a atividades ligadas à pecuária, ou 

ainda, à produção de cana de açúcar e outros bens agrícolas (LOPES, 2002, p. 35). 

Entre o final do século XIX e o início do século XX, período marcado pelos 

adventos da proclamação da República e da abolição da escravidão, a estruturação 

institucional, jurídica e social reorientou um ordem social hostil para as populações 

negras enfrentarem. Contexto este marcado pela criminalização das práticas 

culturais, dos espaços de vida dos afro-brasileiros, também pelas políticas de 

imigração europeia e ações urbanistas pautadas em concepções excludentes de 

modernidade, além da discriminação racial cotidiana recrudescida por ações das 

forças de segurança, pelo urbanismo e até mesmo pela medicina (SOUZA, 2007, 

p.57). No pensamento de nação e modernidade que serviu de diretriz para a 

organização institucional e urbana em grande parte do país, buscou-se 



 

homogeneizar a diversidade de povos e espaços naturais a partir de bases 

etnocêntricas que resultaram na marginalização e opressão com objetivos de 

suprimir a diversidade de povos e culturas (SODRÉ, 1999, p.159).  

Nesta direção, intentou-se adequar os diferentes espaços geográficos do 

país à lógica do capital e, paralelamente, impor um processo de branqueamento 

físico e cultural da sociedade com base na ideia do higienismo (SOUZA, 2010, p. 

72). Neste projeto higienista concepções de harmonia, ordem e progresso foram 

substratos de ações de apagamento da diversidade de formas de vida e 

desqualificação social das populações não enquadradas nos padrões etnocêntricos 

do modelo de modernidade burguesa (CHALHOUB, 1996, p. 35).  

 Processo este que produziu dinâmicas que possibilitaram aos grupos 

hegemônicos a conversão de tradições racistas em normas sociais, estruturando 

assim, uma divisão de papéis sociais a partir da inferiorização e do impedimento à 

participação igualitária dos segmentos negros na sociedade (LOPES, 2002, p.16).  

Este suporte ideológico foi a base da construção de um processo de invisibilidade, 

da produção de “um certo olhar que nega a existência” dos “outros” (na lógica 

racista, os não-brancos) particularmente indígenas, mestiços e negros na sociedade 

brasileira.   

No Nordeste Paulista, por exemplo, os negros, em meio a esta dinâmica 

de invisibilidade social instaurada, na lógica da republicana brasileira, na ordem 

social desigual proveniente do sistema escravista presente no período do Império, já 

em 1956, quase 70 anos após a proclamação da República, eram tratados como 

sinônimo de estratos sociais inferiores. Nos dizeres do cronista social Prisco da Cruz 

Prates, ao descrever o posicionamento dos grupos étnico-raciais no Jardim Público, 

na cidade de Ribeirão Preto aos domingos, quando então argumentava sobre a não 

existência de racismo no Brasil. Para o cronista, aos domingos, na praça principal da 

cidade de Ribeirão Preto, distribuíam-se, naturalmente, sempre em espaços 

específicos, os barões do café (grandes empresários), os descendentes de 

europeus, sobretudo italianos, e os negros e “mulatos”, grupos que ele distinguia 

como “os ricos, as classes médias e os negros” (PRATES, 1956, p. 276). Forma de 



 

distinção cuja expressão que denota a situação de subalternidade imposta ao 

contingente negro, sinônimo de classe baixa, aos quais era vedada a presença na 

região central do Jardim Público e na parte considera nobre, em frente à arquitetura 

de estilo europeu do teatro de ópera construído na cidade, onde se situavam os 

“ricos”. Condição esta, de classe baixa, que na verdade se consubstanciava a partir 

de conteúdos étnico-raciais mais precisos em outros momentos e espaços 

geográficos, como na elaboração do Código municipal de Posturas, na cidade de 

Batatais, em 1898, que trazia em seu bojo a proibição de práticas culturais da 

população negra como “danças do jongo, cateretês, moçambiques, batuques, 

sapateadas, fados, cantarolas dentro da cidade e povoações” para fins de 

“tranquilidade pública” (SOUZA, 2010, 128). Ou também as perseguições das 

autoridades de Porto Velho, ainda frequentes nas décadas de 1960 e 1970, guiadas 

pelo ideal do catolicismo enquanto religião civilizada, aos cultos afro-brasileiros, 

obrigados a esconderem-se para evitar ao máximo as investidas policiais, mesmo 

com os Terreiros atuando de acordo com as normas institucionalizadas pela 

Delegacia de Jogos e Costumes e o poder Judiciário que exigia licenças e o 

acolhimento de normas restritas para seu funcionamento (LIMA & FONSECA, 2011, 

p. 12). 

  

3- Hierarquias Sociais e Populações Negras na Amazônia Ocidental 

Brasileira 

No contexto amazônico, os estudos de (LIMA, 2013) demonstram que 

estes pressupostos do racismo de exclusão foram fundamentos na organização da 

sociedade, particularmente na realidade de Porto Velho, onde ela centra suas 

pesquisas. 

Marta Valéria de Lima (2013), ao discutir sobre processos de colonização 

em Rondônia, a partir do século XIX e no século XX, destaca a visão eurocentrada 

dos colonos vindos do Sul e Sudeste do Brasil como as bases dos projetos de 

urbanização e, também, ocupação do espaço rural, em grande medida:  



 

Em sua obra Cultura amazônica: uma poética do imaginário (1995), João 
Jesus de Paes Loureiro esclareceu que desde o período colonial foram 
cunhadas certas matrizes ideológicas que tenderam a desvalorizar a 
sociedade amazônica, cuja população (indígena ou dela descendente) era 
tida como não civilizada. Portanto, inferior. Ele ressaltou que diversos 
fatores contribuíram para a construção e a manutenção de uma visão 
―real-imaginária desse território, o qual era visto como ―[...] lugar remoto, 
desconhecido e impenetrável, por suas condições geográficas e logo, pela 
dificuldade de acesso. O desconhecimento a seu respeito levava à sua 
idealização como lugar selvagem e distante da civilização (Paes Loureiro, 
1995:97). Isto era dizer: ―Estar longe do espaço europeizado significava 
estar situado num tempo passado, primitivo. (idem, p. 30) (LIMA, 2013, p. 
52). 

  

No âmbito desta discussão, Lima (2013), aponta um aspecto fundamental 

para entendermos a construção da ordem social e das hierarquias étnico-raciais, 

qual seja, as conexões entre estas bases eurocêntricas com a composição do 

“quadro de construção e de desconstrução das práticas culturais” das práticas 

culturais das populações afro-brasileiras (LIMA, 2013, p. 52).  Este imaginário, 

alicerçado na oposição espaço e povos selvagens versus colonizadores modernos 

(civilizados), é expressão do diálogo estreito e linhas de continuidade entre o modelo 

de modernidade que as elites republicanas procuraram concretizar no contexto 

social, demográfico e geográfico brasileiro. Modelo este presente no Nordeste 

paulista e no Rio de Janeiro, por exemplo, desde as últimas décadas do século XIX 

e estruturante de parte da dinâmica social em Porto Velho, como apontam estudos 

como o de (LIMA, 2013). 

Entretanto, antes de prosseguirmos com este aspecto relativo à hierarquia 

social mais geral, vamos abordar a presença das populações negras na Amazônia e 

em Porto Velho e, sobretudo, as diferenciações existentes entre estas.  

Na formação demográfica amazônica a presença das populações negras 

é apontada no século XIX pelo aporte de populações escravizadas a partir do porto 

de Belém e também de fugitivos das Guianas que formavam quilombos em regiões 

diversas e mucambos (aglomerados de pequenas habitações feitas de barro batido, 

construídos de forma espraiada) em periferias urbanas. Em Porto Velho, desde a 



 

“década de 1910 forma-se o primeiro bairro da cidade chamado de Mucambo, 

aglomerado periférico junto ao pátio da ferrovia” (LIMA & FONSECA, 2011, p.5). 

Neste processo, na capital rondoniense, próximo ao Bairro Mucambo, se 

alojaram também muitos negros vindos das ilhas do Caribe, genericamente 

denominados barbadianos e, ainda, nordestinos para trabalhar na construção da 

Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, desde o fim do século XIX (LIMA & FONSECA, 

2011, p.6).  

Um dos caminhos de afirmação social dos negros foi a partir da 

estruturação de espaços religiosos que na década de 1940 obtinham grande 

reconhecimento social por motivos como a organização de ações de solidariedade, 

realização de festejos importantes para a sociabilidade da cidade e devido ao 

atribuído poder de cura e proteção a líderes religiosos negros, a partir de seus 

Terreiros e Irmandades (LIMA & FONSECA, 2011, p.6). 

Embora grande parte dos negros nacionais e uma parte dos negros 

estrangeiros barbadianos seguissem os cultos de origem afro-indígena, marcados 

também por elementos de catolicismo, os Barbadianos, de maneira geral, 

procuravam se diferenciar dos demais negros. Diferenciação dada a partir da língua 

inglesa, da prática do protestantismo, de vestimentas, de hábitos alimentares e 

devido a ocupação de cargos melhores na Estrada de Ferro (ROCHA & ALLEYNE, 

2012, p. 12).  

Um dos aspectos deste processo de diferenciação dos “Barbadianos” em 

relação aos “negros nacionais” diz respeito à constituição de um espaço festivo 

próprio para seus “irmãos protestantes”, preocupados com o avanço e a divulgação 

das festas e eventos que o terreiro de Santa Bárbara, na década de 1940, como 

maneira de evitar o desvio destes irmãos e sua presença nos espaços de 

sociabilidade dos outros negros (LIMA & FONSECA, 2011, p.9).  

No Sudeste brasileiro, em nossos estudos, apontamos processos 

semelhantes, embora com outros elementos culturais, de segmentação e 

diferenciação entre os diferentes grupos étnico-raciais e das populações negras 

entre si. Acerca dos afro-brasileiros, para o segmento que buscava se distanciar e 



 

diferenciar-se dos demais negros, um dos fatores refere-se às possibilidades de 

melhor inserção social de parte dos negros mais antigos apadrinhados de chefes 

políticos. Outro ponto diz respeito a melhores empregos, uso de vestimentas mais 

“distintas”, acesso a clubes e escolas de “branco” e religiosidade voltada ao 

catolicismo (SOUZA, 2010, p. 214). 

Como se pode perceber, apontadas estas particularidades, podemos 

indicar que a ordem hierárquica verticalizada e pautada na desigualdade e opressão 

do modelo de modernidade e progresso instaurado pelos grupos hegemônicos na 

sociedade brasileira, serviu também como substrato para as diferenciações entre as 

populações marginalizadas legitimarem-se entre si, na busca de mais acesso a bens 

socioculturais, econômicos e políticos em Porto Velho. Contudo, este intuito de 

inserção social por uma parte dos negros, seja dos afro-brasileiros no Sudeste 

paulista, seja de uma parcela significativa dos “Barbadianos” em Porto Velho e 

Belém, mostrou-se em grande parte frustrado, posto que a superação da 

marginalização e o acesso aos bens sociopolíticos e econômicos nesta estratégia 

ficam limitados pelos contornos definidos pela lógica hegemônica. Quais os limites 

colocados na dinâmica social?  

Em Rondônia, por exemplo, os negros barbadianos vivam em uma região 

que eles denominavam Barbadian Town em alusão à sua ascendência inglesa e, 

portanto, superior e civilizada, nos termos do discurso e do modelo societário 

hegemônico de modernidade. Contudo, esta denominação dada ao espaço dos 

negros barbadianos por seus moradores disputava com a designação de cunho 

racista, de parte da sociedade envolvente, que a este se referia como Alto do Bode, 

nome pejorativo, para muitos estudiosos, segundo ROCHA e ALLEYNE (2012):  

Nos trabalhos de Teixeira, Sampaio e Blackman a referência ao bairro dos 
imigrantes como um local de bandidos e de gente mal cheirosa: o que para 
os imigrantes era, no início do século, Barbadoes Town, a população local 
batizou como “Alto do Bode”, referindo-se de forma pejorativa à estranha 
língua falada por seus moradores e, em outra versão, ao odor exalado pelos 
barbadianos (ROCHA e ALLEYNE, 2012, p.15).  

 
Esta designação do bairro dos imigrantes negros como Alto do Bode 

remete às normativas do projeto de modernidade discriminatória das elites 



 

brasileiras no século XX. A associação dos negros com mau cheiro, animalidade, 

banditismo e primitivismo, reforça o oposição civilização (brancos) versus 

primitivismo (negros) e justificou e orientou ações institucionais e cotidianas de 

marginalização e desqualificação das populações negras. Ações como a eliminação 

do bairro dos “Barbadianos” em 1944 pelas autoridades oficiais (LIMA, 2013, p.105) 

ou a desqualificação dos negros antilhanos e dos demais por ações do Estado ou 

por posturas de diferentes sujeitos sociais no cotidiano, de maneiras diversas e em 

diferentes espaços sociais. Como, por exemplo, em Porto Velho, se deram as 

acusações de feitiçaria e perseguição a sacerdotisas e sacerdotes e espaços 

religiosos de matriz africana e afro-indígena, na mesma direção, a retirada forçada 

da imagem de Santa Bárbara do Terreiro de Santa Bárbara, na década de 1940, a 

mando da igreja católica, ou as ações da polícia que invadia Terreiros e furava 

tambores, quebrava estruturas e acabava com as festas, ao longo do decorrer do 

século XX (LIMA & FONSECA, 2011, p.13). 

No Sudeste brasileiro, os processos de organização das hierarquias 

sociais são elucidativos para situarmos esta lógica hierárquica explicitada em Porto 

Velho. Em 1956, Prisco da Cruz Prates, expondo seu ponto de vista a respeito de 

“racismo” ou de “possível discriminação racial” em Ribeirão Preto, afirmava: 

Na realidade, se existe, em Ribeirão Preto, o racismo ele é tão diminuto, 
que passará desapercebido em nossos meios e, tão superficial, que os tipos 
afro-brasileiros aqui existentes, não sentem os mínimos efeitos (...) as 
pessoas de cor conhecem seus lugares e sabem perfeitamente viverem 
sem correrem os riscos de passarem por vexame de natureza racista 
(PRATES, 1956, p. 276). 

 
Na visão de Prates, o racismo em Ribeirão Preto seria “tão diminuto” 

quanto melhor “os tipos afro-brasileiros” se resignassem a “reconhecer seus 

lugares”. Os espaços e papéis sociais a serem ocupados por sujeitos subalternos 

representantes de grupos étnico-raciais inferiores, segundo a lógica racista. 

Este entendimento de que indivíduos de um determinado grupo étnico-

racial não passarão por “vexames de natureza racista” ao reconhecerem seus 

lugares denota a naturalização de uma hierarquia social em que a opressão e a 

marginalização foram transformadas em corretivos, sanções no cotidiano social, no 



 

sentido de reafirmação de uma hierarquia na qual aos negros era reservado o 

espaço mais baixo na escala das relações. 

Sob este viés, em confluência com o pensamento de Sodré, podemos 

compreender as relações étnico-raciais no nordeste paulista como um “racismo de 

exclusão”. Porém, de maneira distinta de uma exclusão constante e absoluta, a 

exclusão do sujeito negro, sob o ”racismo de exclusão” dá-se pela naturalização e 

universalização da pele negra significando um evento do mal, o sujeito negro posto 

como dependente da natureza e não da vontade, sendo excluído assim, de fato, seu 

valor de pessoa e de agente histórico (SODRÉ, 1999, 159).  

Sob o esclarecimento destas diretrizes podemos compreender as lógicas 

de classificação e ação das instituições em relação às populações negras, 

representadas como sinônimo de perigo, sujeira e primitivismo. Nesta direção, 

compreendemos a desqualificação social e a invisibilidade em situações cotidianas 

em relação às populações negras como aspectos do racismo enquanto uma das 

bases fundamentais de estabelecimento da dinâmica social verticalizada voltada 

para a manutenção da desigualdade e da marginalização destas populações em 

proveito dos grupos hegemônicos. 

 

4 – Conclusões  

O projeto de modernização colocado em prática no Brasil ao longo do 

século XX estabeleceu uma sociedade pautada na desigualdade como regra. Esta 

desigualdade apresentou como fundamento a desqualificação de diferentes setores 

e grupos sociais que sustentam a divisão de classes com intensa acumulação de 

riquezas materiais e de prestígio social para uma minoria enquadrada no padrão de 

humanidade, cultura e sociedade definido pelas concepções de Moderno e 

Civilizado que orientaram as ações do Estado e de suas instituições e, no mesmo 

sentido, serviram de fundamento para desqualificação e opressão dos grupos 

humanos distintos do padrão imposto pelos grupos hegemônicos. 

Neste processo, as desigualdades de gênero e a desigualdade étnico-

racial sustentam de maneira fundamental a ordem excludente e verticalizada ao 



 

longo do sistema republicano brasileiro e nas variadas regiões do país. As condições 

de vida dos afro-brasileiros quanto à cidadania e a hierarquia social possuem 

particularidades que apenas tangenciamos nesta reflexão, mas que, contudo 

reconhecemos a necessidade de ser mais profundamente analisada. Neste sentido, 

reconhecendo esta limitação, coloca-se a compreensão de que as populações 

negras na Amazônia Ocidental, particularmente em Porto Velho, capital do estado 

de Rondônia conviveram com processos sociais semelhantes aos negros do 

Sudeste do Brasil. As diretrizes excludentes do modelo de Modernidade 

implementado geraram uma hierarquia societária em que a cidadania das 

populações negras situou-se como cidadania menor, posto que esta parcela da 

população vivenciou o racismo cotidiano, a perseguição dos agentes de segurança, 

estigmas de diferentes de diferentes ordens e a falta de acesso a bens 

socioculturais, econômicos e políticos.  
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